
INTRODUÇÃO  

A Floresta Atlântica, em sua concepção mais ampla e genérica, constitui um 

dos mais importantes biomas do Brasil, não somente pela sua relação histórica com 

a colonização do país, mas também pelo papel que desempenha no cenário 

conservacionista nacional e internacional (SILVA, 2003). 

Originalmente a Floresta Atlântica ocupava quase toda a costa brasileira, 

estando agora restrita a esparsas áreas primitivas e diversas áreas alteradas, sobre 

as quais pouco se conhece, pois o processo sucessional pode variar de local para 

local, tanto em função das características do biótopo como do histórico de ocupação 

e usos a que esteja submetido. 

A dinâmica da destruição nas últimas décadas resultou em alterações 

severas para os ecossistemas pela alta fragmentação do hábitat e perda de sua 

biodiversidade. O resultado atual é a perda quase total das florestas originais 

intactas e a contínua devastação dos remanescentes florestais existentes, o que faz 

da Floresta Atlântica um dos biomas mais ameaçados de extinção no mundo (SOS 

MATA ATLÂNTICA, 2002; MYERS et al., 2000). 

Embora a Floresta Atlântica no Paraná represente um dos melhores 

remanescentes da formação em termos de conservação no Brasil, diversas áreas de 

serras e planícies estão recobertas atualmente por formações secundárias em 

diferentes estádios sucessionais (SILVA, 2003; ATHAYDE, 1997). 

O conhecimento das florestas secundárias, principalmente quanto à sua 

estrutura, composição florística e dinâmica da vegetação, é de grande importância 

para trabalhos de recomposição de áreas degradadas, pois o processo de sucessão 

natural traz muitas informações a respeito da regeneração natural nas florestas 

nativas (CASTELLANI e STUBBLEBINE, 1993; KAGEYAMA et al., 1992; OLIVEIRA-

FILHO et al., 2004).   

No presente trabalho foram avaliados três trechos de Floresta Atlântica 

(Floresta Ombrófila Densa Submontana), na Reserva Natural Rio Cachoeira, litoral 

Paranaense, no município de Antonina. Buscou-se, através de estudos florísticos, 

estruturais e ecológicos, subsídios para planos de restauração da Floresta Atlântica,  

em especial para a região de Antonina-PR. 
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O trabalho foi estruturado em forma de capítulos, com uma introdução geral 

abordando questões referentes à Floresta Atlântica, com uma abordagem do 

desenvolvimento da teoria do processo sucessional e uma revisão dos trabalhos em 

Floresta Atlântica na região sul do Brasil, além de uma descrição da área de 

estudos. Essa parte do trabalho está formatada segundo as normas da ABNT – 

Associação Brasileira de Normas Técnicas.  

O primeiro capítulo contempla os resultados das comparações estruturais 

(riqueza, diversidade, abundância, área basal e volume) entre três áreas de Floresta 

Atlântica com diferentes idades, procurando verificar se há modificações ao longo do 

processo sucessional. Esse artigo foi preparado segundo normas da Revista 

Brasileira de Botânica.  

No segundo capítulo foram analisadas as mudanças nos atributos ecológicos 

de reprodução, regeneração, estratificação e distribuição geográfica em relação à 

idade de fragmentos e relacionar essas características com a conservarão da 

Floresta Atlântica. Para isso, foram utilizadas as listagens de espécies de 18 

trabalhos realizados nos estados de Santa Catarina, Paraná, São Paulo e Rio de 

Janeiro, num total de 415 espécies. Esse artigo foi preparado segundo normas da 

Revista Biodiversity and Conservation.  
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

Floresta Atlântica  

A Floresta Atlântica originalmente cobria cerca de 1.350.000 km2 e ocupava 

áreas em 17 estados, estendendo-se do Rio Grande do Norte ao Rio Grande do Sul. 

Essa área correspondia a aproximadamente 15% do Brasil, segundo os limites da 

Floresta Atlântica, gerados de acordo com o Decreto Federal 750/93 (SOS MATA 

ATLÂNTICA, 2002). Hoje, segundo o mesmo instituto, restam apenas cerca de 5 a 

7% da cobertura florestal original. É considerada a segunda floresta tropical mais 

ameaçada do mundo, superada apenas pelas florestas da Ilha de Madagascar 

(IUCN, 1990). Apresenta grande riqueza, tanto animal como vegetal, é considerada 

um “hotspot” para a conservação da biodiversidade (MYERS et al., 2000; GIULIETTI 

et al., 2005). É caracterizada pelo predomínio de espécies com altos níveis de 

endemismos e com muitas espécies com distribuição restrita (SCUDELLER et al., 

2001; TABARELLI e MANTOVANI, 1999). A conversão de florestas tropicais em 

áreas para agricultura e pastagens tem contribuído para altas taxas de extinção de 

espécies (AIDE et al., 2000; AIDE, 2000; MORELLATO e HADDAD, 2000).  

Atualmente, extremamente fragmentada, a Floresta Atlântica está reduzida a 

manchas disjuntas, concentradas nas regiões Sudeste e Sul, principalmente em 

locais de topografia acidentada, inadequada às atividades agrícolas, e em unidades 

de conservação (LEITÃO FILHO, 1994).  

Originalmente, 83% da superfície do estado do Paraná eram cobertos por 

florestas. Os 17% restantes eram ocupados por formações não-florestais (campos e 

cerrados), completados por vegetação pioneira de influência marinha (restingas), 

fluviomarinha (mangues) e flúvio-lacustre (várzeas) e pela vegetação herbácea do 

alto das montanhas (campos de altitude e vegetação rupestre) (MAACK, 1968). 

A Floresta Ombrófila Densa (Floresta Atlântica propriamente dita) ocupa a 

porção leste do Estado, definida praticamente em toda sua extensão pela barreira 

geográfica natural da Serra do Mar, influenciada diretamente pelas massas de ar 

quente e úmidas do oceano Atlântico e pelas chuvas relativamente intensas e bem 

distribuídas ao longo do ano (LEITE, 1994; RODERJAN et al.,  2002 ). Segundo 

LEITE e KLEIN (1990) e NEGRELLE (2002), a Floresta Ombrófila Densa possui 



 
4

 
características tropicais, mesmo situada em zona extratropical nos estados do 

Paraná e Santa Catarina. São a ausência de um período seco, temperaturas médias 

acima de 15º C e a alta umidade que caracterizam esta formação florestal IBGE 

(1992).  

De acordo com o IBGE (1992), a Floresta Ombrófila Densa, na faixa de 

latitude entre 24ºS e 32ºS, está dividida em cinco formações vegetacionais: 

 

Floresta Ombrófila Densa Aluvial, que ocorre em antigos terraços ao longo 

dos flúvios. 

 

Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas: tratam-se de formações 

florestais com solos em geral mal drenados, que situam-se desde o nível do 

mar a aproximadamente 30 m de altitude. 

 

Floresta Ombrófila Densa Submontana: estende-se ao longo das encostas ou 

escarpas, em altitudes que variam de 30 a 400 m. Em função da variabilidade 

das condições ambientais, sua composição apresenta-se bastante 

heterogênea. É a formação que apresenta a maior riqueza de espécies 

(KLEIN, 1980; JASTER, 1995).  

 

Floresta Ombrófila Densa Montana: ocupa geralmente o alto das escarpas da 

serras, bem como as diversas ramificações das mesmas, abrangendo 

altitudes entre 400 a 1000 m aproximadamente. 

 

Floresta Ombrófila Densa Altomontana: formações acima do patamar 

montano (acima de 1000 m). Situada nas partes mais altas das escarpas, em 

terrenos muito íngremes.   

As diferenças entre as formações em uma tipologia vegetacional são 

devidas a fatores físicos, como diferentes feições geológicas, pedológicas e relevo 

(altitude), que interagem e resultam em variações na estrutura das comunidades 

IBGE (1992). 

Segundo IBGE (1992) a Floresta Ombrófila Densa Submontana é composta 

por fanerófitos formando um dossel estratificado com cobertura densa e uniforme, 

com aproximadamente 25 m de altura, apresenta muitas epífitas e lianas, palmeiras 

de porte pequeno. 
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Sucessão vegetal  

O início dos estudos sobre dinâmica e sucessão vegetal remete ao início do 

século XX, quando CLEMENTS (1916, 1936) sistematizou um modelo de sucessão 

onde as comunidades atingiam um único estádio, o clímax, o qual é complexo e 

previsível. Posteriormente, as idéias de Clements sofreram diversas críticas, por 

considerarem a sucessão como um processo previsível. Na realidade, o 

desenvolvimento de um clímax estaria associado a diversos fatores locais, como a 

topografia, substrato, distúrbio. 

Em oposição ao modelo de Clements, GLEASON (1926) postulava que a 

comunidade vegetal não tem o grau de integração defendida por Clements, pois as 

espécies têm comportamento individualista e dependente do acaso.  

MCINTOSH (1981) definiu essa dicotomia como duas correntes totalmente 

opostas em relação à problemática da sucessão dos ecossistemas tropicais. Uma 

afirma que a sucessão é totalmente aleatória e não previsível; a outra, que a 

sucessão pode ser predita e não é aleatória. 

O processo sucessional envolve mudanças na dominância ou na 

composição de espécies características, onde novas espécies entram na 

comunidade tornando-se espécies características (HORN, 1974; GLENN-LEWIN e 

VAN DER MAAREL, 1992). Sucessão primária é definida como sendo o 

desenvolvimento da vegetação em substratos novos, freqüentemente caracterizado 

pela baixa fertilidade (GORHAM et al., 1979), onde as áreas não apresentam 

vestígios de vegetação, não apresentam banco de sementes nem matéria orgânica, 

e os propágulos para colonização chegam por imigração (GLENN-LEWIN e VAN 

DER MAAREL, 1992). Por outro lado, sucessão secundária é a reposição da 

vegetação pré-existente após um drástico distúrbio na vegetação. Esse 

desenvolvimento ocorre com solo e resquícios de vegetação pré-existente, muitas 

vezes com sementes ou banco de sementes (GLENN-LEWIN e MAAREL, 1992; 

CHOKKALINGAM e DE JONG, 2001).  

CHOKKALINGAM e DE JONG (2001) definiram florestas secundárias como 

florestas em regeneração natural após significantes distúrbios humanos e/ou 
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naturais na vegetação, podendo ter ocorrido uma única vez ou progressivamente por 

longos períodos. A floresta secundária apresenta grandes diferenças na estrutura e 

na composição florística, quando comparada a uma floresta primária próxima, 

mesmo em sítios similares CHOKKALINGAM e DE JONG (2001).  

Florestas secundárias em áreas tropicais são altamente prioritárias para a 

conservação da estrutura e da diversidade, tanto vegetal quanto animal (DE WALT 

et al., 2003; BREARLEY et al., 2004). Muitos locais podem ser usados para 

agricultura por muitos anos, eventualmente alguns são abandonados por apresentar 

produtividade reduzida, mudanças econômicas ou mudanças sócio-políticas 

(THOMLINSON et al., 1996). Em conseqüência, as florestas secundárias estão 

tornando-se cada vez mais comuns em paisagens tropicais.   

Nesse sentido, o desenvolvimento da sucessão depende de vários fatores, 

incluindo condições iniciais, intensidade e escala de distúrbio, tempo de abandono, 

distância da fonte de sementes, presença do banco de sementes e dispersores, 

espécies exóticas, tipo, compactação e contaminação do solo (UHL, 1987; UHL et 

al., 1988; PARROTTA et al., 1997; AIDE et al., 2000; FINEGAN e DELGADO, 2000; 

DELANESI et al., 2004). Esses fatores influenciam de modo significativo a 

composição e a estrutura das comunidades, assim como a direção tomada pela 

sucessão (BUDOWSKI, 1965; PICKETT et al., 1992; GUARIGUATA e OSTERTAG 

2001).  

Para GÓMEZ-POMPA e VÁZQUEZ-YANES (1981), a grande diversidade de 

ecossistemas e complexidade estrutural nos trópicos úmidos fazem com que a 

definição de estádios sucessionais seja dificultada, devido à existência de diversos 

estádios intermediários antes que se construa um ecossistema similar ao original.   

A recuperação da estrutura da floresta é um processo chave para restauração 

dos processos ecológicos dos ecossistemas e hábitats, recuperação de áreas 

formando corredores entre remanescentes florestais (BREARLEY et al., 2004). A 

análise de diferentes idades de abandono pode ser usada para avaliar padrões de 

recuperação da vegetação (GRAU et al., 2003; BREARLEY et al., 2004).  

A compartimentalização do processo de sucessão secundária em fases ou 

estádios sucessionais distintos, mesmo que arbitrários, é um artifício utilizado na 
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busca do entendimento sobre a dinâmica funcional das florestas (KAGEYAMA et al., 

1986). 

Para avaliar a sucessão secundária dois métodos são propostos (GÓMEZ-

POMPA e WIECHERS, 1976; GÓMEZ-POMPA et al., 1991): Um método consiste 

em estudar através do tempo o que se sucede em uma área determinada, após esta 

ter sido perturbada. Outro método consiste em estudar em uma mesma zona 

ecológica diversos estádios sucessionais de idade conhecida, pois, com base na 

informação obtida por essas amostras no espaço, pode-se interpretar as trocas ao 

longo do tempo. 

As florestas secundárias apresentam algumas características, tanto abióticas 

quanto bióticas, que se modificam com o decorrer do processo sucessional, tais 

como recuperação das características físicas e biológicas do solo, aumento da 

riqueza, biomassa e complexidade estrutural (GUARIGUATA e OSTERTAG 2001). 

Entretanto a restauração das principais características da floresta original depende 

de vários fatores, principalmente do tempo de regeneração, distribuição e tamanho 

dos fragmentos, a história da perturbação e uso do solo e a distância em relação às 

florestas maduras (SALDARRIAGA e UHL, 1991; GUARIGUATA e DUPUY; 1997; 

GUARIGUATA e OSTERTAG, 2001). 

Assim, o conhecimento dos mecanismos da organização das comunidades 

vegetais auxilia na elaboração de estratégias para um eficiente manejo e 

conservação de remanescentes de florestas secundárias (OLIVEIRA-FILHO et al., 

2004).  

Estudo sobre sucessão secundária no Paraná e Santa Catarina  

O início dos estudos com sucessão secundária no Paraná e Santa Catarina 

remete à metade do século passado, quando VELOSO e KLEIN (1961) 

caracterizaram e discutiram aspectos da vegetação secundária, fidelidade de 

espécies e mudanças vegetacionais, tanto em florestas de baixadas como nas de 

encostas (KLEIN, 1975, 1980). 

Em Santa Catarina, vários estudos foram realizados em uma mesma área, a 

Reserva Particular do Patrimônio Natural Volta Velha, região de Floresta Ombrófila 
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Densa das Terras Baixas, onde avaliou-se a sucessão em vários estágios serais 

(NEGRELLE, 1995; LÓLIS, 1996; DORNELES e NEGRELLE, 1999 e 2000; 

SALIMON e NEGRELLE, 2001). Na região sul de Santa Catarina, SIMINSKI et al. 

(2004) comentaram sobre a falta de definição de estádios sucessionais distintos, 

devido a variações estruturais e florísticas das florestas, intrínsecas da sucessão 

secundária. 

Estudos envolvendo sucessão secundária em Floresta Ombrófila Densa no 

estado do Paraná tiveram início na década de 80, onde podemos citar o trabalho de 

SILVA (1985, 1994), que avaliou áreas primárias em Morretes. Os estudos em áreas 

com diferentes idades no estado do Paraná têm mostrado aumento na complexidade 

estrutural e florística, onde os estágios mais avançados de sucessão apresentam 

elevada riqueza de epífitas e lianas e estratificação (GUAPYASSÚ, 1994; 

ATHAYDE, 1997). Padrões semelhantes foram observados em Floresta de Restinga 

por RAMOS et al. (2003) e TADEI et al. (2003).  

O início do desenvolvimento da vegetação, após abandono de área utilizada 

para a criação de búfalos, foi objetivo do trabalho de GATTI (2000), em 

Guaraqueçaba. O autor destaca a bubalinocultura como atividade altamente 

impactante, a ponto de ser necessária intervenção antrópica para eliminar espécies 

exóticas, que vêm contribuindo de forma negativa no processo sucessional. 

Desta forma, a variedade de respostas da vegetação frente à multiplicidade 

de formas e amplitude dos impactos e a crescente necessidade de expansão de 

novas fronteiras na utilização dos espaços naturais, apontam a urgência na 

realização de estudos com essa abordagem (VIEIRA e PESSOA, 2001). 
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ÁREA DE ESTUDO   

O presente estudo foi realizado na Reserva Natural Rio Cachoeira, município 

de Antonina-PR, pertencente à Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e 

Educação Ambiental – SPVS. A reserva abrange uma área de 8.600 ha, localizada 

próximo às coordenadas 25O 19’ 15” S e 45O 42’ 24’’ W. Compreende trechos da 

encosta da Serra do Mar e da planície litorânea, chegando até a baía de Antonina. A 

área está incluída na Área de Proteção Ambiental (APA) de Guaraqueçaba, que 

possui uma extensão de 3.143 km2 (IPARDES, 2001) e 8.288  habitantes, sendo que 

a maior parte vive na zona rural. As grandes modificações provocadas pela 

antropização sobre o meio natural na região acentuaram-se no final do século XIX e 

início do século XX, durante o período de prosperidade sócio-econômica decorrente 

do desenvolvimento da produção e comercialização de produtos agrícolas 

(SPVS/TNC, 2000). 

Nas proximidades da reserva, a maior parte das áreas sofreu intervenção 

humana, com exploração seletiva de madeira na base das encostas e 

desmatamento nas planícies para instalação de pastagens ou culturas agrícolas. As 

comunidades do entorno da reserva vivem principalmente da pesca, cultivo de 

banana, arroz, gengibre, mandioca, hortaliças, dentre outras. Nas grandes 

propriedades, a atividade principal é a pecuária, principalmente de búfalos asiáticos 

(SPVS/TNC, 2000). 

Segundo a classificação de Koeppen, o clima da região é considerado Af, 

chuvoso tropical sempre úmido, com temperatura média de 21,1º C. A precipitação 

anual varia entre 2.500 e 3.000 mm, com período de maior pluviosidade nos meses 

de janeiro, fevereiro e março, sem apresentar estação seca definida. A ocorrência de 

geadas na região é pouco freqüente (IPARDES, 1991). 

De acordo com o sistema de classificação da vegetação brasileira (BGE, 

1992), as principais tipologias vegetais encontradas na Reserva Natural Rio 

Cachoeira são: Formações Pioneiras de Influência Fluviomarinha e Fluvial e as 

Subformações de Terras Baixas, Submontana e Aluvial da Floresta Ombrófila 

Densa. Têm-se ainda as diferentes seres sucessionais para cada uma destas 

tipologias vegetais. 
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A área específica do presente estudo apresenta vegetação classificada como 

Floresta Ombrófila Densa Submontana que ocupa as encostas a partir da planície 

litorânea até 400 a 500 m de altitude, não ocorrendo sobre material de origem 

marinha e sim sobre solos continentais. Entre as formações da superfície de 

dissecação é a que se situa em relevo mais suave e em solos mais profundos, e sua 

vegetação não está sujeita a limitações pelo excesso ou falta de água no solo 

(SPVS/TNC, 2000). 

A área de estudo encontra-se em situação de encosta na Serra do Mar sobre 

solos originados de rochas ácidas (fundo cristalino pré-cambriano), principalmente 

afloramentos rochosos associados a Neossolos Litólicos. Onde houve condições 

para um melhor desenvolvimento dos solos, surgem Cambissolos e Argissolos; sob 

condições hidromórficas se desenvolveram Gleissolos. Nas parcelas selecionadas 

para o estudo predominam Cambissolo, Argissolo e Cambissolo associado a 

Neossolo Litólico (FERRETTI e BRITEZ, 2005).  



 
11

   

Figura 1 – Localização das áreas de estudo na América do Sul, no Brasil e no 
Estado do Paraná. A seta indica a área de estudos integrante da Reserva Natural 
Rio Cachoeira, Antonia, PR. Fonte: LABSIG-SPVS. 
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